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RESUMO

MOTIVACAO: O tema da suposta incidéncia fiscal de ICMS (Impssbre Operacées Relativas a
Circulacdo de Mercadorias e sobre Prestacbfes deic&erde Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicacao) sobre a etapaxgmmcado e producao (E&P) do petréleo e gas
natural, quando do seu deslocamento da plataforpboradora ao estabelecimento em terra da
companhia petrolifera, vem gerando duvidas engrenal estudiosos e profissionais. Cogita-se aqui a
possibilidade de exigéncia do aludido tributo pedeenda Estadual sob a alegacdo de que haveria
uma efetiva “operacdo de circulacdo de mercadoaispecto material da hipotese de incidéncia do
ICMS.

OBJETIVO: A finalidade do presente trabalho é analisar astagacidéncia tributaria pelo ICMS na
etapa de producdo e exploracdo de petréleo soblio @@ Regime de Partilha de Producéo,
enfrentando tema polémico que pode ensejar comgiage

APLICACAO NA INDUSTRIA DO PETROLEO: Cogita-se aqui a possibilidade de exigéncia do
aludido tributo pela Fazenda Estadual sob a alegdgdque haveria uma efetiva “operacéo de
circulacao de mercadoria”, aspecto material datbgmdde incidéncia do ICMS. Tem-se noticia de que
tal polémica, de certo modo adormecida a épocagdnesia exclusiva do Regime de Concessao, foi
retomada com a recente inclusdo no ordenament® pddr modelo do Contrato de Partilha da

Producao, também chamado de PSA (Production Shagregment), em decorréncia do Novo Marco

Regulatorio do setor.

RESULTADOS OBTIDOS: Apos exaustivo trabalho de investigacdo da doutriegislacao e
jurisprudéncia, foi possivel concluir haver notbédquivoco, visto que as regras introduzidas no
segmento e principais mudancas levadas a efe@otia ¢ga normas mencionadas néo tém o condao de
alterar os fatos geradores tributarios oriundotdeatividades econémicas. Conclusédo inafastasel é
de que o fenbmeno ndo pode ser considerado umdagi#o de mercadorias para fins juridico-fiscais
de deflagracdo de exacao tributaria, quer se adopmsicdo formalista, ou chamada teoria da
circulacado juridica, que exige a transferénciaitldatidade do bem para a caracterizagdo de uma
verdadeira operacdo de circulacdo de mercadodpsjrével pela moldura do ICMS.
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